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Publicado em 2008, o livro Traces et mémoires urbaines: enjeux sociaux de la patrimo-
nialisation et de la démolition é o resultado das pesquisas desenvolvidas por Vincent 
Veschambre. Neste trabalho, ele debate conceitos e apresenta estudos de casos para 
compreender as estratégias de apropriação do espaço por diferentes grupos sociais atra-
vés da memória e do patrimônio.

O autor fundamenta seu trabalho nos processos de marcação [Marquage] do es-
paço, utilizados por grupos sociais para produzir apropriações simbólicas do espaço. 
Segundo o autor, esse processo ocorre através da criação de marcas ou pela produção 
de traços, vestígios de um momento passado. Para o autor, esses dois processos vão ser 
realizados, normalmente, a partir das ações de patrimonialização e de demolição, onde 
a primeira cria marcas e vincula determinado espaço a um grupo, enquanto a segunda 
apaga a presença e a lembrança de um grupo em determinado espaço. Para Veschambre, 
esses aspectos já foram bastantes trabalhados por historiadores, sociólogos, filósofos, 
arquitetos, restando ainda à geografia apresentar contribuições de uma abordagem es-
pacial sobre o tema.

Além de uma introdução e conclusão geral, o livro está organizado em três partes, 
cada uma com uma introdução e conclusão específicas: a primeira parte é destinada as 
ações de patrimonialização; na segunda parte as reflexões utilizam ações de demolição 
de diferentes atores como exemplo da criação de traços; a terceira parte é destinada aos 
processos de produção da memória. Na introdução geral, Veschambre considera que a 
apropriação simbólica do espaço possibilita a ascensão a um recurso pela produção e 
usos de símbolos dotados de uma eficácia social e política, destinados a significar que 
determinado espaço, lugar ou objeto está vinculado a um grupo, a uma instituição ou a 
um poder. Nesse sentido, o espaço geográfico é visto pelo autor como um recurso finito 
que os grupos sociais se apropriam através da criação de marcas (inscrições, grafismos, 
moda, produção arquitetônica) e da transformação dos traços em novas marcas.

Na introdução da primeira parte, intitulada de patrimonialisation, marquage et ap-
propriation symbolique de l’espace, é destacado que a renovação da noção patrimonial 
não representou apenas uma extensão tipológica ou cronológica da categoria, como 
tratam diversos autores (Choay, 2006), mas significou uma extensão espacial que vai 
além da difusão do patrimônio em uma escala planetária. Neste sentido, ocorreu uma 
expansão espacial das normas de salvaguarda, que passaram da proteção do monumen-
to histórico isolado à preservação de áreas, setores de salvaguarda e até mesmo de paisa-
gens. Em função dessas mudanças, o campo do patrimônio tornou-se objeto de interesse 
dos geógrafos, preocupados em analisar os diferentes processos de patrimonialização.

No capítulo 1 da primeira parte, são apresentados os estudos de caso do autor, 
todos localizados em diferentes regiões francesas e representando distintos elementos 
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patrimoniais. Esses lugares fornecem os exemplos de mobilizações e dinâmicas sociais 
importantes para o autor pensar como a patrimonialização representa uma estratégia 
de apropriação simbólica do espaço por diferentes grupos em conflito. As estratégias 
ocorrem através de modificações na própria noção patrimonial, que permite a partici-
pação de novos atores, novas classes sociais e novas escalas de gestão no processo de 
reconhecimento dos bens. O autor se aproxima das reflexões de Pierre Bourdieu (2010) 
ao considerar que o patrimônio representa uma forma de capital econômico (pelos usos 
turísticos, por exemplo), de capital cultural (pela possibilidade de ganho de conhecimen-
to formal através do processo de patrimonialização), de capital simbólico (pela apropria-
ção/construção identitária ao bem), e também uma forma de capital social (ampliado 
durante as mobilizações pelo reconhecimento de um bem).

No segundo capítulo da primeira parte, Veschambre observa em seus estudos de 
caso a gentrificação de um centro histórico francês. O exemplo foi observado pelo autor 
através das transformações sociais e culturais dos habitantes, bem como nas modifica-
ções dos tipos de comércios e de serviços no bairro em questão. No segundo estudo de 
caso, o autor analisa os conflitos de poder produzidos pelas mobilizações políticas para 
o reconhecimento de um conjunto arquitetônico moderno e de um sítio industrial. Em 
ambos os casos, a patrimonialização se constituiu como um suporte privilegiado para a 
participação social e funcionou como alavanca para contestar decisões políticas, contri-
buindo para a democracia através da formalização de espaços públicos de debate.

A segunda parte do livro, intitulada Démolition: effacement des traces, expropria-
tion et déni de mémoire, conta com três capítulos, além de uma introdução e conclusão 
próprias. Nessa parte, o autor busca inverter o ponto de vista, focalizando a reflexão nas 
demolições, seus significados e seus impactos sociais. Para ele, trabalhar sobre a patri-
monialização é também se deparar com a demolição, que da mesma forma representa 
uma escolha realizada por grupos sociais para marcar sua presença no espaço e apagar 
a presença de outros grupos.

O primeiro capítulo da segunda parte analisa as demolições realizadas em tempos 
de conflitos armados e das modificações bruscas de regime político. Através dos exem-
plos já bastante analisados por aqueles que estudam o patrimônio, como a destruição 
dos Budas de Bâmiyan no Afeganistão e os impactos causados pela guerra da Iugoslá-
via aos bens inscritos na Lista do Patrimônio Mundial (Castriotra, 2009), ou com novos 
exemplos para esse campo, como as destruições causadas após a mudança de regime em 
Berlim pós-queda do muro e em Bucareste após o regime soviético, Veschambre mostra 
como a demolição de elementos também possibilita a apropriação do espaço por um 
grupo social e a desvinculação de outro grupo.

Esses exemplos permitem definir o processo como um apagamento das marcas por 
um poder que deseja estabelecer uma nova ordem e servem para ilustrar a violência 
simbólica presente em todas as demolições, inclusive aquelas que podem parecer mais 
banais, como os grandes conjuntos habitacionais e vestígios industriais da região noroes-
te da França, que vão ser analisadas no segundo e terceiro capítulo dessa segunda parte. 
Assim, a partir dos exemplos apresentados, é possível observar como as demolições de 
traços habitacionais e industriais, justificadas muitas vezes em racionalidades técnicas 
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e econômicas, são realizadas por escolhas políticas que buscam apagar determinadas 
memórias e construir novas.

A terceira e última parte do trabalho de Veschambre é pautada na pergunta que 
confere título à seção: Comment faire mémoire après les destructions et les démoli-
tions? A grande questão posta pelo autor é se a transmissão da memória pode ser feita 
apesar do apagamento dos traços, ou seja, é possível transmitir uma memória que 
não está inscrita no espaço? A análise sobre essa questão vai ser pautada nas ações de 
mise en mémoire dos campos de concentração de Belzec e Auschiwitz-Bikernau, na 
Polônia, e do campo de “interdição” para ciganos de Montreuil-Bellay, construído na 
França durante o regime de Vichy. Veschambre identifica estratégias distintas de esta-
belecimento de lugares de memória para esses três campos: para o primeiro campo, 
completamente destruído pelos alemães para evitar sua descoberta, as ações de me-
mória foram pautadas na construção de monumentos e acordos internacionais; para 
o segundo campo, celebrações destinadas aos judeus do mundo todo estabeleceram 
aquele lugar como guardião da memória do sofrimento de um grupo cultural. Já o 
terceiro campo representa uma memória vergonhosa para a França e sua valorização 
passou não apenas pela construção de monumentos de celebração no local das ruínas 
do campo pelo Estado, mas pela criação de uma associação local voltada a evitar a 
destruição dos traços restantes e valorizar o lugar.

No último capítulo do texto, Veschambre chama atenção para o grupo dos excluídos 
ou das histórias dos dominados. Aplicado a este grupo, a problemática da construção 
da memória está sempre relacionada a dois aspectos maiores: 1) as produções culturais 
desses grupos não são normalmente pautadas por obras que são mantidas no espaço e 
2) quando determinados traços permanecem no espaço eles são na verdade uma impo-
sição das elites locais, causando problemas de identificação para os grupos em relação 
ao espaço. O autor apresenta o caso de construção da memória das classes sociais mais 
pobres na França, mostrando que as estratégias utilizadas para marcar o espaço são 
pautadas na formalização das moradias e ocupação de lugares de visibilidade, além da 
construção de movimentos políticos nacionais. Como mostra a construção da memória 
dos moradores da antiga bidonville de Noisy-le-Grand, a memória é construída pela ocu-
pação dos espaços centrais e de prestígio nacional, que reivindicam o estabelecimento 
de monumentos e datas comemorativas para marcar o espaço e o tempo da nação. Po-
demos então pensar que, para determinados grupos, a construção de “espaços políticos” 
(Castro, 2012) torna-se a principal estratégia para garantir sua marcação no espaço.

O livro de Vincent Veschambre se apoia em três temas importantes para a organiza-
ção e apropriação do espaço no contexto atual, analisados ainda de forma tímida pela 
geografia. Patrimonialização, demolição e construção da memória são ações presentes 
no cotidiano das sociedades modernas, normalmente utilizados como um recurso de 
ampliação do capital cultural, econômico, social e simbólico dos grupos sociais.

Assim, apesar do livro focar em casos franceses, uma tradução para o português 
poderia contribuir e muito para as reflexões da geografia brasileira sobre estas temáticas. 
Primeiro, pela ainda recente abordagem espacial desses processos por parte dos geógra-
fos brasileiros. Segundo, por trazer exemplos que podem auxiliar as análises locais dos 
diferentes bens protegidos como patrimônio nacional; da construção da memória das fa-
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velas ou dos antigos espaços industriais; ou pela análise das demolições e reconstruções 
realizadas ao longo da última década do país.
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